
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000487-44.2014.815.0241  – 3ª Vara da Comarca de
Monteiro 
RELATOR: Dr. Carlos Antônio Sarmento Juiz convocado para substituir o Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Rogério da Silva Nascimento, vulgo “Gugu”
ADVOGADO: Adailton Paulino Vicente da Silva
APELADO: A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO
E  ROUBO  TENTADO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONFISSÃO  EXTERNADA  NA
ESFERA  ADMINISTRATIVA.  RETRATAÇÃO  EM
JUÍZO.  IRRELEVÂNCIA.  COMPROVAÇÃO  POR
TESTEMUNHAS  OUVIDAS  EM  JUÍZO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO BASTANTE A RESPALDAR A
CONDENAÇÃO.  PENA  APLICADA  EM  PATAMAR
RAZOÁVEL. DESPROVIMENTO.

- Considerando  o  conjunto  probatório  coligido  aos  autos,
mormente  as  palavras  da  vítima,  descabe  a  alegação  de
ausência de demonstração da autoria.  Outrossim,  é  válida a
condenação  baseada  na  confissão  externada  pelo  réu  no
momento de sua prisão em flagrante, notadamente quando essa
confissão  extrajudicial  foi  corroborada  pelos  depoimentos
testemunhais colhidos em Juízo. 

- Fixada  em patamar  razoável,  descabe  a  reforma  da  pena
cominada ao sentenciado. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO.
COMUNIQUE-SE.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por  Rogério



da  Silva  Nascimento,  vulgo  “Gugu”,  através da qual se insurge contra sentença
proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Monteiro,  Juiz Fábio José de Oliveira
Araújo, que julgou  procedente denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da
Paraíba, condenando-o  pela  prática  dos  crimes  de  roubo circunstanciado,  sendo um
tentado e outro consumado, em continuidade delitiva.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04) que, no dia 13 de
janeiro  de 2014, por volta das 23hs00min, no Sítio Benevides, zona rural Zabelê,  o
acusado, em continuidade delitiva, mediante violência e grave ameaça, perpetrada pela
utilização  de  arma  de  fogo,  subtraiu  coisas  alheias  móveis  pertencentes  às  vítimas
Dorgival Guedes de Lima Elias Ferreira Ventura.

Narra  a  denúncia  que  o  acusado  foi  até  a  residência  do  Sr,.
Dorgivaldo, seu ex-sogro, arrombou a porta da cozinha e, em seguida, rendeu a vítima,
exigindo desta a entrega de um revólver e de uma motocicleta. Após a entrega da arma,
ao se dirigir para entregar a moto, o ofendido, valendo-se de uma espingarda, efetuou
um disparo contra o acusado, o qual atirou contra o agredido e, em seguida, empreendeu
fuga, levando consigo apenas o revólver.

Após isso,  a  exordia  noticia  que,  em continuidade  delitiva,  o
denunciado deslocou-se até a casa do Sr. Elias e, empregando o mesmo modo de agir –
grave ameaça pelo uso de arma de fogo – subtraiu R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais).

Diante desse fato, o réu foi incurso nas penas do art. 157, § 2º, I,
na  forma  do  art.  71,  parágrafo  único,  todos  do  CP  (roubo  circunstanciado  em
continuidade delitiva) 

Recebida  a  denúncia  em  10/abril/2015  (fl.  84),  o  réu  foi
regularmente  citado (fls. 85), apresentando defesa às fls. 88/90.

Em audiência de instrução e julgamento, em alegações orais, o
Ministério  Público  postulou  pela  condenação  parcial  do  réu,  uma  vez  que  o  crime
praticado em face da vítima Dorgival Guedes de Lima teria se dado na forma tentada
(mídia de fls. 134).

Finda a instrução processual,  o  juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 154/161), condenando o denunciado pelos crimes de roubo circunstanciado, sendo
um na forma tentada  e outro consumado, impondo-lhe a pena de 07 (sete) anos e 09
(nove)  meses  e  10  (dez)  dias  de  reclusão,  a  ser  cumprida  inicialmente  no  regime
semiaberto, além de 30 (trinta) dias-multa, a razão de 1/30 do salário mínimo vigente à
época dos fatos. Foi concedido ao sentenciado o direito recorrer em liberdade.

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fls. 166). Em
suas razões (fls. 175/191), o apelante alega, em síntese, que inexistem provas suficientes
para justificar a sua condenação, inviabilizando um juízo de certeza. Assevera que a
pena-base fixada revela-se excessiva, razão pela qual pugna pela sua fixação no mínimo
legal.  

Em contrarrazões, o parquet manifestou-se pela manutenção da
sentença (fls. 192/203).

A Procuradoria de Justiça, no parecer de lavra do Procurador de



Justiça José Roseno Neto, manifestou-se pelo provimento parcial do apelo, apenas para
que  seja  refeita  a  dosimetria  da  pena,  em razão  da  valoração  negativa  de  algumas
circunstâncias judiciais (fls. 212/216). 

É o relatório. 

VOTO: 

Conheço do recurso, porque presente os pressupostos para a sua
admissão.

Ausentes  preliminares,  arguidas  apreciáves  de  ofício,  passo  à
análise do mérito.

Da negativa de autoria

Em que pese as  alegativas  formuladas  no presente  recurso,  a
autoria delitiva mostra-se irrefutável, de modo que não merecem prosperar as alegações
inerentes à insuficiência de provas para fundamentar a condenação. 

O fato é que a vítima Dorgival Guedes de Lima – ex-sogro do
acusado – e a sua filha Denise Raiane Bezerra de Lima, em seus depoimentos prestados
em  Juízo  (mídia  de  fls.  134)  e  perante  a  autoridade  policial  (fls.  07/08  e  13/14),
reconheceram o  sentenciado  como  o  autor  da  conduta,  haja  vista  tom de  voz  e  a
compleição física do agente invasor. 

Cabe  destacar  que,  no  dia  seguinte  ao  fato,  os  ofendidos
disseram que  encontraram uma sandália  do  lado  de  fora  da  residência  e  que,  após
contato com a filha que conviveu com o processado, aquela reconheceu o objeto como
sendo  do  seu  ex-companheiro,  seja  pelas  características,  seja  pela  numeração  do
calçado. 

Na mesma linha,  a  testemunha Gilvan Rodrigues  Pereira,  em
juízo (mídia fls. 134) e junto à autoridade policial (fls. 16/17), declarou que, entre os
dias  13/14  de  janeiro  de  2014,  o  acusado  chegou  na  fazenda  em  que  trabalha  –
localizada próxima a fazenda do Sr. Dorgival –, tendo destacado que o acusado estava
descalço e apresentava alguns cortes nas mãos (mídia fls. 134).

Há  que  se  destacar,  ainda,  que  o  próprio  acusado,  em  seu
depoimento prestado na esfera policial (fls. 66/67), confirmou, de forma detalhada, que
teria praticado o crime, tendo afirmado:

“que  confessa  ter  praticado  o  crime  investigado  neste
procedimento;  que  veio  de  Pitimbu  para  esta  cidade  com  a
finalidade de subtrair um revólver do seu sogro; que cometeu
esse crime apenas vingar-se do seu sogro; que tem mágoas do
seu sogro (Dorgival) por conta de brigas de família; que chegou
na casa do seu sogro em horário noturno,  não lembrando a
hora,  e  arrombou aporta  da  cozinha;  que  foi  direito  para  o
quarto do sogro, rendeu-o e trouxe o sogro e a sogra para a
cozinha; que portava um revólver calibre .32; que determinou
que sua sogra fosse buscar o revólver do marido; que sua sogra



lhe entregou o revólver; que determinou que o seu sogro levasse
uma das motos dele para fora da casa, vez que ira usá-la para a
fuga, momento em que o seu sogro se escondeu no quarto e saiu
com uma espingarda; que o seu sogro desferiu um tiro em sua
direção, atingido-lhe na mão direita; que efetuou dois disparos,
mas afirma que não foram em direção ao sogro e nem à sogra;
que fugiu desabalada em carreira para o mato; que perdeu o
revólver  fruto  do  crime  no  matagal;  que  confessa  que,  em
continuidade  delitiva,  invadiu  a  casa  do  Sr.  Elias  e  de  lá
subtraiu a importância de R$ 200,00 reais; que não agrediu o
Sr. Elias, apenas  o ameaçou com a arma; (…); que, após a
ação, tomou banho na fazenda do Dr. Vicente; (…).”

Em Juízo, porém, o réu, ora apelante, negou a sua participação
no delito, não indicou, contudo, que perante a autoridade policial sofreu algum tipo de
coação ou pressão (mídia fls. 134).

Cabe  destacar  que  a confissão  minuciosa  feita  na  fase
administrativa,  mesmo que retratada  em juízo,  possui  valor  quando amparada  pelos
demais elementos de prova, o que ocorreu no caso, haja vista o lastro probatório acima
mencionado.

Sobre o tema, destaca-se precedente do Superior Tribunal de
Justiça: verbis,

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. CRIME DE ROUBO. PEDIDO DE OITIVA DE
TESTEMUNHA. INTEMPESTIVIDADE. AUTORIA. CONFISSÃO
INQUISITORIAL POSTERIORMENTE RETRATADA EM JUÍZO.
COMPROVAÇÃO POR TESTEMUNHAS. IMPOSSIBILIDADE DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE RECEPTAÇÃO.
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE
APREENSÃO E PERÍCIA. DOSIMETRIA. QUANTIDADE DE
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. SÚMULA 443 DO STJ. 1. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação da
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 2. Esta Corte possui
entendimento de que não há constrangimento ilegal no indeferimento
do pedido de oitiva de testemunha feito intempestivamente. 3. É
plenamente     possível     a     condenação     baseada     em     confissão
extrajudicial     retratada     em     juízo,     desde     que     corroborada     por     outros
depoimentos     colhidos     na     fase     instrutória. 4. A Terceira Seção do
STJ, no julgamento dos EREsp n. 961.863/RS, pacificou o
entendimento de serem dispensáveis a apreensão da arma e a
realização de exame pericial para que incida o aumento na pena por
uso de arma em roubo, quando existirem nos autos outros elementos
probatórios que levem a concluir pela sua efetiva utilização no crime.
5. "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de
majorantes". Inteligência da Súmula 443 do STJ. 6. Habeas corpus



não conhecido. Ordem concedida de ofício. (STJ, HC 173.216/SP,
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em
16/12/2014, DJe 02/02/2015).     

Com efeito,  a  prova dos  autos,  é  suficiente  à  manutenção da
condenação.  O réu,  por  sua vez,  não  obstante  negue a  autoria,  por  meio  da  defesa
técnica,  não  se  desincumbiu  de  seu  ônus  probatório,  deixando  de  demonstrar,  de
qualquer modo, que não praticou a conduta delituosa aqui examinada. 

Cabe advertir  que,  no  caso  de  crimes  contra  o  patrimônio,  a
jurisprudência confere relevância à palavra das vítimas, haja vista que tais delitos são
marcados pela clandestinidade. Veja-se:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
TENTATIVA  DE  ROUBO.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRELIMINAR  INACOLHIDA.  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  NULIDADE  ABSOLUTA.  PRELIMINAR
ACOLHIDA.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DE  AUTORIA.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  RELEVANTE  VALOR  PROBATÓRIO.
COAÇÃO  MORAL  IRRESISTÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  Após  o
trânsito em julgado da sentença para a acusação, a prescrição se regula pela
pena aplicada, não podendo, em hipótese alguma, ter por termo inicial data
anterior à denúncia ou queixa. Preliminar não acolhida. 2. Constatado que,
não obstante intimação regular, a defesa não ofereceu alegações finais, cabe
ao magistrado nomear defensor para a prática do referido ato, cuja ausência
configura  hipótese  de  nulidade  absoluta  por  violação  dos  princípios  do
contraditório e ampla defesa. 3. Em crimes contra o patrimônio, a palavra
da vítima, quando firme e coerente,  reveste-se de relevante e precioso
valor probatório, mormente quando corroborada pelos demais elementos
probantes. 4. Segundo o disposto no artigo156 do código de processo penal,
a prova da alegação incumbe a quem a fizer, sob pena de não ser considerada
pelo julgador. Tal ônus, obviamente, se aplica quando o réu invoca uma causa
excludente  de  culpabilidade  a  fim  de  justificar  sua  suposta  inocência.  5.
Preliminar  de  nulidade  absoluta  por  ausência  de  alegações  finais  do  réu
Getúlio  Guimarães  dos  Santos  acolhida.  Recurso  desprovido  e  sentença
mantida em relação ao réu jonatha Guimarães de moura. Unânime.  (TJPE;
APL  0000078-66.2003.8.17.1480;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Fausto de Castro Campos; Julg. 15/12/2015; DJEPE 26/01/2016) 
 
ROUBOS  QUALIFICADOS.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  FORMA
TENTADA.  CONSUMAÇÃO  COMPROVADA.  APLICAÇÃO  DO
SURSIS PENAL. DESPROVIMENTO. Tendo sido o réu surpreendido na
posse  da  Res  furtiva,  inverte-se  o  ônus  da  prova.  Conjunto  probatório
suficiente para ensejar uma condenação.  Nos crimes contra o patrimônio,
quase sempre praticados na clandestinidade, a palavra do ofendido. Se
segura  e  coesa  com  os  demais  elementos  de  prova.  Sem  intenção  de
incriminar um inocente ou ver  agravada sua situação, tem relevante valor
para comprovar a autoria e materialidade do delito, notadamente quando a
Res furtiva é apreendida em poder do acusado. Consuma-se o roubo com a
retirada  da  coisa,  mediante  violência  ou  grave  ameaça,  da  esfera  de
disponibilidade da vítima, não interessando se por pouco tempo. Inaplicável o
art.  77  do  Código  Penal,  o  qual  estabelece  como  condição  inicial
determinante não ter sido a pena aplicada superior a 02 (dois) anos, o que não
é  o  caso  dos  autos.  (TJPB;  APL  0120074-83.2012.815.2002;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João  Benedito  da  Silva;  DJPB
14/04/2015; Pág. 25)  

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2077&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CPart77
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20156&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPPart156


Da dosimetria da pena

Compulsando os  autos,  não  vislumbro mácula  na  análise  das
circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP, para fins de fixação da pena-base, já que
houve  fundamentação  satisfatória  pelo  juízo  singular,  tudo em consonância  com os
preceitos legais e jurisprudenciais aplicáveis à espécie. 

Nesse esteio,  foram consideradas duas circunstâncias judiciais
negativas (culpabilidade e consequências do crime),  razão pela  qual  a pena deve se
aproximar do patamar máximo, agindo com acerto o juízo primevo. 

Cabe salientar que a culpabilidade do agente mostra-se presente,
haja vista a conduta agressiva do réu, o qual invadiu as casas das vítimas e com a arma
em  punho  começou  a  ameaçá-las,  tendo  inclusive,  quando  confrontado,  efetuado
disparos com a sua arma. Lado outro, as consequências também devem ser valoradas de
forma negativa, pois, como bem pontuou o magistrado a quo, o bem usurpado não foi
recuperado.  

Desta feita, considerando que a pena prevista para o crime no
art.  157  do  CP é  de  04  (quatro)  a  10  (dez)  anos de  reclusão,  não  se  mostra
desarrazoada a fixação da pena-base no importe de 05 (cinco) anos, ou seja, um
pouco acima do mínimo legal. 

Registre-se  que,  na  segunda  fase da  dosimetria  da  pena,
compensou a agravante prevista no art. 61, II, “h”, do CP (crime praticado contra
maior de 60 anos) com a atenuante vaticinada no art. 65, I, do CP (menor de 21
anos). Em seguida, na terceira fase, a pena foi aumentada de 1/3 em face do emprego
de arma de fogo, resultando na pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão.
Por fim, de forma correta, em razão da continuidade delitiva, elevou a pena de 1/6 em
relação ao delito mais grave,  firmando a pena definitiva em 07 (anos),  09 (nove)
meses e 10 (dez) dias reclusão. 

Nesse esteio,  denota-se que foram justificadas as razões pelas
quais a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, já que tal fato decorreu justamente
da análise das circunstâncias judiciais, a qual foi feita de maneira escorreita. Outrossim,
observa-se que o julgador agiu com acerto nas demais fases da dosimetria da pena.
Desta feita, inexistindo mácula no procedimento adotado pelo juízo primevo, não há que
se falar em redução de pena. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. COMUNIQUE-
SE.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e  Marcos  William de  Oliveira  (juiz  de  Direito  convocado,  com jurisdição
limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  revisor  e  José
Guedes Cavalcanti Neto (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior).



Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Antônio de Sarmento Vieira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 1º de dezembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


